
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 657.394 - SP (2014/0283463-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : A A DE S A 
ADVOGADO : SÉRGIO ALBERTO DE SOUZA FILHO 
AGRAVADO : A A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
VIOLAÇÃO  DE SÚMULA. DESCABIMENTO.
1. A tese vinculada aos artigos apontados como violados no recurso especial não 
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e 
embora opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão 
porventura existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, 
incide o disposto na Súmula nº 211/STJ. 
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de 
súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da 
CF/88.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por A. A. de S. A. contra decisão que 

não conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial. 

Nas razões do regimental, o agravante alega que

"(...) requer que a decisão agravada que conheceu do recurso de 
agravo de instrumento e negou seguimento ao Recurso Especial seja reformada 
'data venia' para possibilitar o seguimento do Recurso Especial para que seja 
proferido provimento jurisdicional sobre o mérito, visto que se trata de matéria 
reconhecível de ofício – nulidade absoluta insanável – devido a inexistência de 
citação inicial do réu, matéria esta ventilada desde o início do processo, mas que 
os MM Juízos a quo (Juízo da Vara e TJ/SP) se negaram a enfrentar.

Ainda que não houvesse prequestionamento por se tratar de 
nulidade absoluta insanável esta pode ser alegada em qualquer grau de 
jurisdição além de ser reconhecida de ofício conforme sobredito.

Não há 'data maxima venia' violação de preceitos sumulados do e. 
stj, especialmente das súmulas nº 211 e 358, pois ao se enfrentar no caso em 
apreço uma nulidade absoluta causada pela inexistência de citação inicial do 
réu/agravante, não há que se falar em prequestionamento da alegação bem como 
de ser incabível o recurso especial com fundamento em súmula" (e-STJ fl. 360).

Ao final, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos: 

"(...)
Quanto às matérias versadas nos arts. 214, 247, 248 do CPC, 

apontados como violados no recurso especial, verifica-se que não foi objeto de 
debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e embora opostos 
embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão porventura existente, 
não indicou a parte recorrente a contrariedade ao art. 535, do CPC, motivo pelo 
qual, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 
211/STJ: 'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.' 

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo 
a omissão, é necessária a interposição de recurso especial por 
afronta ao art.
535 do Código de Processo Civil, sob pena de perseverar o óbice 
da ausência de prequestionamento.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que compete às instâncias ordinárias exercer juízo 
acerca das provas produzidas, haja vista sua proximidade com as 
circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito 
de recurso especial, a teor da Súmula 7 deste Tribunal.
3. Rever os fundamentos que levaram à conclusão acerca do 
protesto indevido e do dever de indenizar, no caso, demandaria o 
exame do conjunto probatório, o que é vedado na instância 
especial, segundo dispõe a Súmula 7/STJ.
4. Incabível a alegação de divergência jurisprudencial sem a citação 
de acórdão paradigma. Incidência da Súmula 284 do STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
431.782/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 12/5/2014).
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'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
ALEGAÇÃO EM REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO 
STF. ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. SÚMULA N. 450/STJ.
1. Havendo omissão na decisão agravada, cabe a parte opor 
embargos declaratórios visando sanar referido vício, não havendo 
como se acolher referida alegação em sede de agravo regimental.
2. Aplica-se o óbice previsto nas Súmulas n. 211 do STJ e 282 do 
STF quando a questão suscitada no recurso especial não foi 
apreciada pela Corte a quo.
3. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a 
quo, apesar da oposição de embargos declaratórios, não 
soluciona a omissão apontada, depende da veiculação, nas 
razões do recurso especial, de ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil.
4. "Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo 
devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação" -  
Súmula n. 450/STJ.
5. Agravo regimental provido para dar parcial provimento ao recurso 
especial' 
(AgRg no REsp 1.185.232/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 
23/08/2013 - grifou-se).

Quanto à alegada violação à Súmula nº 358/STJ, esta Corte 
Superior já consolidou o entendimento de que é incabível a análise de recurso 
especial que tenha por fundamento violação de súmula de Tribunal.

A propósito:

'DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL E DE SÚMULA. DESCABIMENTO. (...).
- A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 
violação de súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer ato 
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, 
conforme disposto no art. 105, III, 'a' da CF/88.
(...)
- Agravo no agravo de instrumento não provido' (AgRg no Ag 
1.375.956/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 7/6/2011, DJe 10/6/2011).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 323/325).

Registre-se que, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

questões de ordem pública ou de nulidade absoluta também obedecem ao pressuposto do 

prequestionamento.

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 
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os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0283463-7 AREsp 657.394 / SP

Números Origem:  00220227920078260625  201402834637  42607

EM MESA JULGADO: 19/11/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A A DE S A
ADVOGADO : SÉRGIO ALBERTO DE SOUZA FILHO
AGRAVADO : A A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Alimentos - Exoneração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A A DE S A
ADVOGADO : SÉRGIO ALBERTO DE SOUZA FILHO
AGRAVADO : A A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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